Mandado de seguranca - Exigibilidade do crédito
tributario - Afastamento - Depésito administrati-
vo para a suspensao desta - Decis@o concessiva
da seguranca - Transito em julgado - Pedido de
levantamento dos valores depositados -
Indeferimento na via administrativa - Novo pedi-
do no bojo do mandado de segurancga - Via judi-
cial - Possibilidade - Art. 213 da Lei n® 6763/75

Ementa: Agravo de instrumento. Mandado de seguranca
visando a afastar a exigibilidade do crédito tributério.
Depésito administrativo para a suspens@o desta. Decisdo
concessiva da seguranca & transitada em julgado.
Pedido de levantamento dos valores depositados inde-
ferido na via administrativa. Novo pedido no bojo do
mandado de seguranca. Via judicial. Possibilidade. Art.
213 da Lei n® 6.763/75.

- Conforme disposicdo legal contida no art. 213 da Lei
n° 6.763/75, se obtida a seguranca e ocorrido o transi-
to em julgado da decisGo que a concedeu, deve ser
garantida a restituicdo das quantias depositadas admi-
nistrativamente ao depositonfe, por ndo se tratar das
hipéteses que ensejaram 6bice ao deferimento na esfera
administrativa, cujas disposicoes estdo contidas no art.
166 do Cédigo Tributério Nacional.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CiVEL ~ N°
1.0024.98.113168-3/001 - Comarca de Belo
Horizonte - Agravante: Telemar Norte Leste S.A. -
Agravada: Fazenda Piblica do Estado de Minas Gerais -
Autoridade Coatora: Superintendente da Receita do
Estado de Minas Gerais - Relator: DES. GERALDO
AUGUSTO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1¢ Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
presidéncia do Des. Alberto Vilas Boas, incorporando
neste o relatério de fls., na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigrdficas, & unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 2 de marco de 2010. - Geraldo
Augusto - Relator.

Notas taquigréficas
Proferiram sustentacéo oral, pela agravada, o Dr.
Marcelo P4ddua Cavalcanti e, pela agravante, o Dr. Lufs

Henrique Costa Pires.

DES. GERALDO AUGUSTO - Senhor Presidente.
Diante de questées de fato que preciso novamente

examinar, peco adiamento do julgamento, com vista dos
autos.

Somula - PEDIU VISTA O RELATOR, APOS
SUSTENTACAO ORAL.

Notas taquigrdficas

Assistiram ao julgamento, pela agravante e pela
agravada, respectivamente, os Drs. Lauro Bracarense
Filho e Amélia Fonseca.

DES. EDUARDO ANDRADE (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessdo do dia
24.11.2009, a pedido do Relator, apés sustentacéo oral.

Com a palavra o Des. Geraldo Augusto.

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do
recurso, presentes os requisitos & sua admissibilidade.

Agrava-se da decisdo de f. 230-TIMG que, nos
autos do mandado de seguranca impetrado pela agra-
vante em face do agravado, indeferiu o requerimento
desta, f. 223/228, que visava & expedicdo de oficio ao
Subsecretdrio da Receita Estadual, para que fossem
tomadas providéncias para o levantamento integral dos
depdsitos administrativos realizados e vinculados ao pre-
sente feito.

Irresignada, visando & reforma da decisdo de
origem, interpds recurso de agravo de instrumento, apre-
sentando razdes, em sintese, no sentido de que é possi-
vel o levantamento dos depdsitos administrativos de ime-
diato e de plano, uma vez que j& obtida a seguranca
pleiteada, cuja deciséo transitou em julgado, ndo haven-
do nenhum impedimento ou condicdo a ser cumprida
para o resgate dos valores depositados.

Contraminuta, em resumo, apenas requerendo que
seja negado provimento ao recurso (f. 241/251-TJ).

Parecer da d. Procuradoria de Justica junto a esta
Céamara, pelo desprovimento do recurso aviado (f.
318/323-T)).

Este é o breve relatério.

Examina-se o recurso.

Primeiramente, insta destacar que a prefensdo
trazida por meio do mandado de seguranca visava a
afastar a exigibilidade do ICMS sobre os servicos de
instalacéo das linhas telefénicas, porquanto consistem
apenas em procedimento preparatério para a prestacéo
do servico de telefonia.

Ao que consta dos autos, conforme deciséo pro-
ferida pelo Superior Tribunal de Justica, foi concedida a
seguranca, reconhecendo a inexigibilidade do tributo
acima referido, nas operagées destacadas pela ora agra-
vante, mormente as de instalacé@o da linha telefénica.

Por outra via, sabe-se que é facultado ao con-
tribuinte, durante a tramitacdo do processo tributdrio-
administrativo, garantir a execucdo do crédito tributdrio
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através do depdsito administrativo dos valores questio-
nados, conforme disposicao legal contida no art. 212 da
Lei 6.763/75.

Assim, uma vez reconhecida a impossibilidade de
se exigir o tributo em relacéo aquelas operacdes, ndo hé
que se impor 6bice & devolucdo, ao depositante, dos
valores imobilizados tdo somente com o fim de sus-
pender a exigibilidade tributdria daquele perfodo.

Verifica-se, ainda, que o pedido aviado anterior-
mente na esfera administrativa, embora se alegue néo
ter sido indeferido, implicou ébice ao seu deferimento,
porquanto foram impostas as condicées previstas no art.
166 do Cédigo Tributdrio Nacional, que ndo se
enquadram na hipétese dos autos.

Isso porque néo se trata aqui de restituicéo de tri-
buto, o que deveria ser pleiteado na via prépria de
repeticdo de indébito, mas, sim, de devolucdo de depési-
to efetuado na seara administrativa, cujo permissivo
legal é encontrado no art. 213 da Lei 6.763/75, que dis-
poe:

Art. 213 - Apés a deciséo irrecorrivel na esfera administrati-
va, poderd o contribuinte optar pela compensacéo entre o
valor depositado, se indevido, ou a diferenca, se excessiva, e
o valor de tributo da mesma espécie, ou pelo pedido de resti-
tuigdo.

Pardgrafo Unico - Em ambas as hipéteses, a devolucdo ocor-
rerd no prazo mdximo de trinta dias Uteis, contado da data
do requerimento de restituicéo, e sobre o valor a ser devolvi-
do incidird@o juros, & mesma taxa incidente sobre os créditos
tributdrios em atraso, calculados da data do depdsito até o
més anterior ao da efetiva devolucao.

Ora, hd de ser salientado, ainda, que, se a decisdo
administrativa irrecorrivel, que reconhece por indevida a
exigéncia fributdria, tem o conddo de autorizar a
devolucdo dos depésitos efetuados, ndo hd como deixar
de atribuir tal qualidade & decisdo judicial que também
assim o faz, merecendo, pelo menos nesse ponto, con-
sideracdo e efeito semelhantes.

A assertiva encontra amparo na melhor e atual
doutrina processual a respeito:

[...] Na exata medida em que o Judicidrio reconhece deter-
minado direito para alguém - para recuperar a hipétese de
trabalho, a néo incidéncia de deferminado tributo - isto, por
si s6, tem o conddo de revelar que aquela relacéo juridica
tributdria nunca existiu. Nem antes, nem durante, nem
depois da investida jurisdicional, aqui, a impetracdo do man-
dado de seguranca pelo contribuinte. Enquanto aquela
decisdo jurisdicional estiver submetida co manto da coisa
julgada, enquanto ndo houver qualquer alteracdo de fato ou
de direito na relagdo juridica tributéria existente entre o con-
tribuinte e o Fisco, aquela declaracéo - por si s6, é impor-
tante enfatizar - néo sé afasta a exacédo tributaria no momen-
to presente e no futuro, mas também viabiliza a recuperacéo
do indébito, isto ¢, daquilo que foi pago a maior no passa-
do, p.ex., antes da impetracéo. Isto porque a lei - e é esta a
linha doutrinéria que vem preponderando - criou um novo
titulo executivo judicial; um titulo que reconhece efeitos con-
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denatérios a partir de uma declaracdo (de um reconheci-
mento) jurisdicional.

O néo reconhecimento da relacdo juridica tributéria entre o
contribuinte e o Fisco, contudo, ¢ medida mais do que sufi-
ciente para embasar as consideracées até aqui desenvolvi-
das. E que o reconhecimento (a declaracéio) de inexistancia
de relacéo juridica tributdria é, nos termos do inciso | do art.
475-N, medida suficiente para reconhecer a ilicitude da
exigéncia da cobranga fributéria. A decisGo que assim seja
proferida tem o conddo suficiente de declarar a certeza de
que o tributo questionado nunca foi devido nas operacées
questionadas em juizo. Trata-se, na letra da prépria lei, de
‘uma sentenca que reconhece a obrigacdo de ndo-fazer’ (de
néo-tributar) por parte do Fisco. E esta a caracteristica, alids,
que sempre marcou o mandado de seguranca impetrado em
situacbes como estas. Este ‘ndo-fazer’, vale enfatizar o
ponto, ndo desperta e nunca despertou qualquer questiona-
mento ou dovida. O que vale trazer & tona, bem diferente-
mente, ¢ o que estd além deste ‘ndo-fazer’ a partir da
mesma ‘declaracéo’, isto é, a partir do mesmo reconheci-
mento jurisdicional de que o contribuinte ndo deve recolher
o fributo que questiona em juizo. ...". (Céssio Scarpinela
Bueno. Sentencas concessivas de Mandado de Seguranca
em matéria tributéria e efeitos patrimoniais - (Execucéo e
Fazenda Publica) - Execucao Civil. Ed. Revista dos Tribunais,
1. ed., p. 329/330.)

E, também:

O contribuinte vencedor tem o direito de se comportar, em
relacéo ao Fisco, em conformidade com o que consta da
decisGo precedente, ndo ‘precisando’, ou, mais precisa-
mente ‘ndo devendo e nem podendo ir & Justica’ para que
esse direito subjefivo e adquirido possa vir a ser realidade,
pois ele jG o é com a sentenca. E isto justamente porque fal
direito - definicdo de sua relagdo juridica com o Fisco - j&
estd definido imutavelmente [...] O que é importante esta-
belecer é que, conquanto se aluda ou se refira a funcao juris-
dicional como declarativa, necessario é clarificar o ver-
dadeiro sentido dessa expressdo. Em verdade, quando se diz
que a funcéo jurisdicional é declarativa (e, ainda quando o
seja meramente declaratéria), o que se quer dizer é que, por
exceléncia, o ato jurisdicional é prescritivo. Esta colocacdo
tedrica, correta, explica satisfatoriamente ‘como’, ‘em que
medida’, e ‘por que’ a sentenca declaratéria produz efeitos
juridicos mais sensiveis do que normalmente ou desavisada-
mente se pensa. (Arruda Alvim. Tratfado de Direito Processual
Civil. v. 1, p. 428-429 - e também anotagd@o na citacdo
acima.)

Por fim, repita-se que - ndo obstante tenha sido
realizado o depésito na esfera administrativa - nada
impede, quer por disposicdo legal expressa, quer pela
consideracdo dos principios da celeridade e instrumen-
talidade processuais, que o pedido de expedicdo de ofi-
cio & autoridade fazenddria, para o levantamento dos
depésitos realizados, seja deferido.

Com tais razdes, dd-se provimento ao agravo,
reformando a decisdo agravada, para que o MM. Juiz de
Direito a quo determine seja oficiado ao impetrado, ora
agravado, para restituir os valores depositados pela
agravante, com as correcdes, na forma legal.



DES. ARMANDO FREIRE - Senhor Presidente.
Registro o recebimento de memoriais.
Acompanho o Relator.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Peco vista dos autos.

~ Stmula - PEDIU VISTA O SEGUNDO VOGAL,
APOS VOTAREM O RELATOR E O PRIMEIRRO VOGAL
DANDO PROVIMENTO.

Notas taquigréficas

Assistiu ao julgamento, pela agravante, o Dr. Lauro
Bracarense Filho.

DES. ALBERTO VILAS BOAS (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessdo do dia
24.11.2009, a pedido do Relator, apés sustentacéo oral.

Foi novamente adiado na Sessdo do dia 9.2.2010,
a meu pedido, apés votarem o Relator e o Primeiro Vogall
dando provimento ao recurso.

O meu voto é o seguinte.

Solicitei vista dos autos em face da sustentacéo
oral realizada em favor da Fazenda Publica Estadual e,
apds examinar os autos, convenco-me de que a preten-
sdo recursal deve ser acolhida.

Com efeito, a circunsténcia de ndo haver sido rea-
lizado o depésito judicial dos valores relativos ao ICMS
sobre a instalacdo de linhas telefénicas e servicos simi-
lares né&o implica dizer que tenha a agravada que obri-
gar a agravante a ajuizar agéo ordindria para tornar autoe-
xecutével, de forma plena, o comando da deciséo conces-
siva da seguranca oriunda do Superior Tribunal de Justica.

Por certo, o depésito administrativo do tributo, que
posteriormente se considerou ndo devido, em tudo se
assemelha aquele de natureza judicial, e a Fazenda
Publica Estadual, ciente da inexigibilidade do tributo, ndo
pode impor restricdes ao seu levantamento imediato.

Dentro desta perspectiva, a recusa do Estado de
Minas Gerais lesa o postulado da boa-fé obijetiva, na
medida em que a conduta da recorrente em efetuar peri-
odicamente o depdsito do imposto revelou sua confianca
em reaver as quantias colocadas & disposicdo do Fisco,
que dele fez uso a tempo e modo.

Logo, a conduta estatal consistente em negar-se a
devolver os valores depositados ndo pode violar essa
legitima expectativa que tinha a recorrente de incorporar
ao seu patriménio os valores do tributo que se revelou
indevido.

Ora, se a legislacdo estadual estabelece como
vidvel o depdsito administrativo para suspender a exigi-
bilidade do crédito tributdrio, ndo é aceitdvel que a
administracGo se recuse a devolvé-lo e, assim, possa
abalar a confianca que o administrado projeta sobre os
atos administrativos a serem praticados pelo administrador.

Nao socorre & agravada a argumentacdo segundo
a qual a devolucéo seria incabivel, em razéo de ndo

haver sido apresentada a prova de auséncia de reper-
cusséo do tributo sobre o consumidor final, a teor do que
alude o art. 166, CTN.

Consoante se observa da peticéo recursal, é paci-
fico o entendimento do Superior Tribunal de Justica -
aplicavel, por simetria, ao depdsito administrativo - que
o art. 166, CTN, néo incide quando se objetiva reaver
quantia depositada judicialmente. A aludida regra
somente pode ser invocada quando o contribuinte obje-
tiva repetir o indébito, situacGo ndo caracterizada nos
autos.

Fundado nestas razées, acompanho o Relator e
dou provimento ao recurso para determinar, como con-
sequéncia légica da decisGo concessiva da seguranca,
que sejam devolvidos & recorrente os valores deposita-
dos na via administrativa.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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